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DEFENSORIA PUBLICA

BAHIA





CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA

ATA DA 11ª REUNIÃO ORDINÁRIA
Aos 25 (vinte e cinco) dias de maio de dois mil e seis, na sala de reuniões do Gabinete da Defensoria Pública-Geral, foi realizada a 11ª (décima primeira) reunião ordinária do Conselho Superior da Defensora Pública, com a presença dos Conselheiros Dra. Hélia Barbosa, Presidente, Dra. Nívea Fahiel, Subdefensora Pública-Geral, Dra. Maria Célia Padilha, Corregedora, Dr. Érico Penna, Dra. Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira e Dra. Tereza Cristina Ferreira. Na pauta de convocação, constou: Análise dos processos de habilitação ao concurso de promoção por antiguidade e por merecimento; julgamento de recursos; Leitura e Assinatura das Atas anteriores. A Presidente do Conselho Superior abriu a reunião cumprimentando os nobres Conselheiros. Em seguida, justificou os motivos de adiamento da reunião anteriormente designada, passando a explicar a necessidade da agilização do processo de promoção, lendo inclusive o art. 49 § 2º da Lei 8.253/2002, que para a devida análise dependerá do pronunciamento da Conselheira Corregedora, sobre os pareceres prévios que serão apreciados por esse Conselho. Mas, também ponderou que existem recursos a serem analisados relacionados ao processo de promoção. Além disso, existem as atas a serem lidas e assinadas que, algumas, estão relacionadas ao processo de promoção. Em seguida, comentou a Presidente que um dos recursos interpostos foi pela Associação dos Defensores Públicos do Estado da Bahia, assinado pela sua vice-presidente, Dra. Mônica Aragão, deve ser apreciada a possibilidade de suspeição dos Conselheiros, membros da Associação. Sobre esse ponto, usando da palavra o Conselheiro Érico explicou que não se sente suspeito, porque no momento é Conselheiro e como tal não exerce as atribuições concernentes à Associação, daí porque não se pode confundir uma e outra função. Concluindo, disse que se sente capaz de apreciar a matéria, sem nenhum impedimento. Pela Presidente foi colocado que poderá existir a possibilidade de eventual recurso, por nulidade em razão da participação dos membros da Associação, no julgamento do recurso.  A Conselheira Tereza pediu a palavra, colocando a necessidade da leitura das Atas, antes de se iniciar a próxima reunião, entendendo que nada pode avançar sem essa finalização. Coloca que quando não se dá esta continuidade ocorrem problemas reais como o que houve com o Concurso Público, com o entendimento como Conselheira e Presidente da Associação, que sofreu por ter abalizado os procedimentos adotados, onde teriam que estar presentes a Comissão do Concurso bem como a presença do Conselho para decidir todas as pendências referentes aos problemas ocorridos no desenrolar do Concurso, quando foi ofendida pelo diretor da empresa que realizou as provas do Concurso, no sentido de que teria induzido uma candidata quanto à necessidade de ser atendida por médico. Daí porque, coloca, somente poderá participar de qualquer ato após a assinatura das atas. Pela Presidente foi dito não haver nulidade a ser sanada em razão de não ter nada disso acontecido. Em nenhum momento a Presidente e a Corregedora afirmaram qualquer conduta lesiva da Dra. Tereza em relação ao Concurso, pelo incidente quando da realização do mesmo. A Presidente diz que não entende qual a relação existente entre atas e incidente durante a realização das provas do Concurso Público. Não faz sentido, ao seu ver. Prosseguindo, a Presidente declara que o Conselho nunca praticou nenhuma irregularidade ou ilegalidade. Que a Defensoria nunca esteve como se encontra no momento, em crescimento, praticando os atos da autonomia administrativa, com ganhos significativos, e que isso é o suficiente para confortá-la, diante da extensão das atividades e responsabilidades. Que nada foi publicado sem autorização do Conselho e que para todos os processos foram designados relatores, até mesmo em observação da Conselheira Tereza. Quanto aos recursos relativos ao processo de promoção, encaminhados ao Conselho, serão nomeados relatores nesta sessão, que já poderia tê-los designados, entretanto considerou necessário, dada a natureza da matéria, fazê-lo, nesta oportunidade. Ademais, coloca que não existem vícios insanáveis praticados pelo Conselho. Pela Conselheira Tereza foi ponderado que, de logo, devam ser analisadas as atas. A proposta foi acolhida pelos Conselheiros. Dando continuidade, passou-se à leitura das atas, em ordem cronológica, iniciando-se com a Presidente fazendo a leitura da Ata da 7ª Reunião Extraordinária, realizada em 1º de setembro de 2005, que trata da apreciação da relação de antiguidade e relação de vagas das unidades de titularidade com vistas ao processo de Promoção. Em seguida, passou-se à leitura da Ata da 5ª Reunião Ordinária realizada em 29 de setembro de 2005, por incluir na pauta processo de remoção e promoção, cuja leitura ficou a cargo da Conselheira Célia, a pedido da Presidente. Após sofrerem as alterações feitas durante a presente sessão, todas foram aprovadas e assinadas pelos Conselheiros tornando-se as referidas atas parte deste documento, devendo as mesmas ser a este anexadas. Neste momento, pelo Conselheiro Érico, foi colocada a proposta de se dar prioridade à análise do processo de promoção da Defensora Dra. Maria Augusta Dantas em razão da exigüidade do tempo para que se efetue a promoção da referida colega, eis que é do conhecimento geral que a mesma completará 70 anos e, portanto, será abrangida pela aposentadoria compulsória, no dia 28.5.2006, daí porque seria de bom alvitre a providência no sentido aqui colocado. Sugere, então a Conselheira Célia Padilha que se suspenda a leitura de todas as Atas para atender à prioridade alegada, fazendo-se a leitura, neste momento, somente das Atas que fazem referência ao Processo de Remoção e Promoção. Posto em votação, à exceção da Dra. Tereza votaram os demais Conselheiros presentes favoravelmente na prioridade, tendo a Conselheira divergente justificado seu voto, no sentido de ser necessária a leitura pela ordem crescente das atas, pois o que está sendo colocado é a legitimação de todos os atos anteriores e que em nenhum momento a continuidade da leitura irá prejudicar o que vier a acontecer, se estiver dentro da legalidade. Deve-se esclarecer que a leitura já deveria ter ocorrido e sabe muito bem que o tempo que se gastou para que se chegasse a essa situação foi principalmente em razão da falta de atenção ao que está estabelecido na Lei Orgânica e ao que foi solicitado por essa Conselheira que se colocou no sentido de que não ocorressem pronunciamentos sem a leitura da ata. Deve ser colocado que o voto é em sinal de protesto, para que outras situações como essas não ocorram e que seja designado nova audiência para que se valide todos os atos das reuniões anteriores. Pela Presidente foi dito que se houve omissão, esta foi praticada por todos os membros do Colegiado e que, mais uma vez, ratifica que o Conselho vem pautando dentro da legalidade, chamando a atenção para o cotidiano da Defensoria e das reuniões ocorridas anteriormente, razões pelas quais não se fez a leitura das Atas, lembrando que, na sua maioria, foram distribuídas previamente cópias com os Conselheiros, à exceção das últimas. Tanto que já havia sido declarado por maioria dos Conselheiros que nada tinha a opor, à exceção do Conselheiro Érico que solicitou fosse transcrito trecho de sua fala literalmente a cerca de um voto sobre a GEP. Jamais a Presidente assinou qualquer Ata antes de ser apresentada a este Colegiado. E as publicações de Resolução ou Portaria mereceram autorização prévia deste Conselho e são atos da competência da Presidente. Designa a Presidente o dia 26 deste mês, portanto amanhã, às 15:00 hs para realização da Sessão que dará continuidade à leitura e assinatura das Atas. Passa, então, a palavra para a Conselheira Corregedora para se manifestar sobre o requerimento da Dra. Maria Augusta Dantas Lucas. A Conselheira Célia faz a leitura do parecer proferido nos autos do Processo № 1224060006210, nos seguintes termos: “Considerando que não foi possível à  Signatária pronunciar-se em todos os processos que lhe foram confiados, diante da quantidade e seriedade dos elementos neles expostos, uma vez que encaminhados no dia 22 de maio de 2006, às 18 h, não havendo tempo hábil, nas condições materiais e humanas para o cumprimento escorreito e responsável dessa tarefa; que, numa escala de prioridade, a Requerente é a interessada em primeiro lugar, na ordem, de antiguidade, sua pretendida vaga especificada, 6ª Defensoria Pública da 6ª Vara de Família precisamente caracterizada como unicamente de antiguidade; que a Postulante encontra-se em vias de ser aposentada, compulsoriamente, em face de se aproximar a data em que completará setenta anos de idade no dia 28 de maio de 2006; que sua promoção, isoladamente, não causará nenhum prejuízo aos demais colegas, que não têm seus pleitos prejudicados diante da pretensão da Requerente. Ao contrário, com o advento da aposentadoria compulsória, abrir-se-á a oportunidade de assunção, por vacância, de uma colocação para o pretendente, por merecimento (art. 44, § 2º, II da Lei 8.253/2002), considerando o critério alternância; a inexistência de punição disciplinar, concernente à Postulante, nem de remoção, por permuta ou compulsoriamente; o permissivo constante do § 3º do art. 49 da Lei Estadual Baiana № 8.253/2002, constando a dispensa de interstício em ata do Egrégio Conselho Superior, de 29.09.05; o preenchimento dos requisitos mencionados no art. 47, incisos I e II da Lei 8.253/2002, corroborados com os relatórios semestrais apresentados; o prejuízo da requerente, por ter ficado sem promoção durante grande período, face a problemas da Administração no sentido de prover os cargos vacantes; ser inadmissível permitir-se que alguém, que não deu causa a esse estado de coisas, não seja promovido, ainda que no fim de sua carreira; os preceitos de razoabilidade e instrumentalidade das Leis, bem como o ditame constante no Preâmbulo da Constituição Federal, assim também o quanto insculpido no seu art. 1º,  §§ 2º e 3º, bem como o art. 3º, I e VI do mesmo repositório Nacional Máximo de Regras.Pronuncia-se, a Corregedora-Geral da Defensoria Pública do Estado da Bahia, nos termos do art. 49, parágrafos 3º e 5º, da Lei Estadual 8.253/2002, nos autos do Processo № 1224060006210, em que se habilitou, para promoção por antiguidade, a Defensora Pública Maria Augusta Dantas Lucas, no sentido de parecer-lhe preenchidos todos os requisitos objetivos estabelecidos em Lei para seu desiderato, nada havendo, portanto, a opor quanto ao mesmo. Salvador, 23 de maio de 2006. Maria Célia Nery Padilha. Corregedora-Geral da Defensoria Pública do Estado da Bahia”. Nesta oportunidade, a Conselheira solicita dos Membros deste Conselho a dispensa do prazo de cinco dias estabelecido no art. 49, da Lei Orgânica, para exame do pleito, sob pena de prejuízo irreparável à Requerente. O pleito foi acatado por todos os membros. Quanto ao Parecer, este foi acolhido com louvor, passando a fazer parte integrante desta Ata, diante do esmero com que fora redigido. Colocada em votação a promoção, foi deferida por unanimidade, em face da regularidade atestada pela Corregedoria, no sentido de anuir com o pedido de promoção da Dra. Maria Augusta Dantas Lucas. Dando seguimento, passando-se ao assunto da pauta, recursos, a Presidente informou que foram apresentados cinco recursos, pelos Defensores: 1. Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão, ficando já designada como Relatora do mesmo a Conselheira Maria Auxiliadora. 2. Maria Carmem de Albuquerque Novaes, designado como Relator o Conselheiro Érico Penna. 3. Antônio Cavalcanti da Rocha Reis Filho e, 4. Janaína Canário Carvalho Ferreira, tendo como Relatora a Conselheira Maria Célia Padilha e, 5. Isabel Cristina Souza Neves Almeida,  designada como relatora a Conselheira Tereza Cristina Almeida Ferreira. Prosseguindo, faz uso da palavra a Conselheira Célia informando que, da análise dos processos e publicações, verificou que houve equívoco na publicação das unidades colocadas à disposição para serem preenchidas, a exemplo das duas unidades criadas para a segunda Vara da Infância e da Juventude, que constou como sendo uma da Primeira Vara da Infância e da Juventude, bem como à sétima Defensoria Pública do Núcleo de Conciliação Prévia, que constou como Sétima Defensoria de Atendimento. Assim, traz para este Conselho a proposta de republicação de todas as unidades colocadas à disposição, estabelecendo o prazo de 15 (quinze) dias, para que os Defensores habilitados, querendo, possam aditar e corrigir os seus pedidos e após seja republicada a Resolução nº 14, corrigindo, assim, os equívocos de publicação nela contidos, daí porque esse proceder é importante para que a Corregedora possa se pronunciar sobre os respectivos processos. No que ocorrer, pela Conselheira Tereza Cristina foi relembrada a solicitação, por ela assinada, acompanhada dos Conselheiros Érico e Maria Auxiliadora, conforme protocolo do dia 15.02.2006, para que o Conselho se manifestasse sobre o Projeto de Lei, agora em andamento na Assembléia Legislativa, onde solicitava que este tema fosse colocado como ponto de pauta para a próxima reunião. Nada mais havendo, a Presidente encerra a reunião, agradecendo a presença de todos, cuja Ata após sua leitura vai assinada pelos Conselheiros presentes. 
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